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ESTADO DA PARAÍBA 
 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS- 
 

  CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.004/2009, DE 12 de Janeiro de 2009. 
 

- 20/ ABRIL / 2020 - 
 

P O D E R  E X E C U T I V O  
 

ADMINISTRAÇÃO:    “LAURI FERREIRA DA COSTA”. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

DECRETO Nº 010/2020, DE 20 de abril de 2020. 

  
DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DAS 

MEDIDAS PREVENTIVAS DESCRITAS NOS 

DECRETOS Nº 005 e 006/2020, QUE 

VERSAM SOBRE O ESTADO DE 

EMERGÊNCIA, BEM COMO O DECRETO Nº 

007/2020, QUE CONVALIDA O ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA PARA OS FINS 

DO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

101, 04 DE MAIO DE 2000, NO MUNICÍPIO 

DE BREJO DOS SANTOS-PB, EM RAZÃO 
DA GRAVE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA 

DECORRENTE DA PANDEMIA DO 

CORONAVÍRUS (COVID-19), E SUAS 

REPERCUSSÕES NAS FINANÇAS 

PÚBLICAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 
LAURI FERREIRA DA COSTA, Prefeito Constitucional do 

Município de Brejo dos Santos do Estado da Paraíba no uso de 

suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica deste 

Município, pelo presente e; 

 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da 

Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em 

virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo 

Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 7.616 de 17 de 

novembro de 2011; 

   

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública no Município de Brejo dos Santos, através dos Decretos 

nº 005, de 18 de março de 2020 e 006, de 21 de março de 2020, e 

posteriores, e o estabelecimento de medidas para enfrentamento a 

pandemia do novo corona vírus; 

 

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 

pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, 

anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março 

de 2020; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual 40.188, de 17 de abril de 

2020, que prorrogou o prazo do Decreto 40.169, de 03 de abril de 

2020, até o dia 03 de maio de 2020, mantendo a situação de  

 

Calamidade Pública no Estado, em razão da crise de saúde 

pública decorrente da Pandemia do Coronavírus (COVID-19), e 

sua repercussão nas finanças públicas do Estado; 

 

   

DECRETA: 

 

  Art. 1º Ficam prorrogados até 03 de maio de 

2020 as determinações contidas nos Decretos nº 005, de 18 de 

março de 2020, e 006, de 21 de março de 2020, que 

reconheceram a situação de emergência em saúde pública no 

município de Brejo dos Santos, bem como o decreto nº 007, de 

07 de abril de 2020, que estabeleceu no âmbito municipal o 

estado de calamidade pública, devidamente reconhecido pela 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em razão da crise 

de saúde pública decorrente da pandemia do Coronavírus 

(COVID-19), conforme a classificação COBRADE 

(Classificação e Codificação Brasileira de Desastres) 1.5.1.1.0 – 

Doenças infecciosas virais com as alterações acrescidas deste 

decreto. 

 

 

Art. 2º os comércios existentes no município poderão funcionar 

apenas para entregas, como já decretado anteriormente pelos 

decretos acima mencionados, evitando assim aglomerações e 

ainda os seus empregados, prestadores de serviços, colaboradores 

deverão fazer o uso de máscaras constantemente; 

 

 

Art. 3º As academias poderão funcionar respeitando as normas da 

vigilância sanitária, e ainda com uma quantidade mínima de 

pessoas e observada a obrigatoriedade do uso de máscaras tanto 

para os instrutores como os clientes;  

 

 

Art. 4º Deverão permanecer fechados até a validade deste decreto 

ou alterações futuras os seguintes seguimentos: 

 

I - Os ginásios e centros esportivos púbicos e privados 

 

II - Bares, casas de festas e estabelecimentos similares;  
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III – circos, parques de diversão e estabelecimentos congêneres, 

públicos e privados;  

 

IV - Missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas; 

 

 

Art. 5º - Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer 

momento, em função do cenário epidemiológico do Estado. 

 

 

Art. 6º - Fica a equipe de vigilância Sanitária responsável para 

realizar fiscalizações e atuações em caso de descumprimento 

deste decreto e ainda o poder policial estadual (Policia Militar) 

com os mesmos poderes de atuações da equipe de vigilância. 

 

 

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

 

Publique–se e Cumpra-se.   

 

Gabinete do Prefeito, 20 de Abril de 2020. 

 

LAURI FERREIRA DA COSTA 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


